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TRIBUNAL DE JUSTIÇA

COMARCA DA CAPITAL
JUÍZO DE DIREITO DO I JUIZADO ESPECIAL CÍVEL
PROCESSO Nº
2003.800.27296-3

S  E  N  T  E  N  Ç  A
ZELIMAR DE AZEVEDO BARBOSA propôs Ação sob o rito especial da Lei 9099/95 em face de CEDAE – COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTO.
Dispensado o relatório, passo a decidir.

A parte autora alega que possui uma loja em que funciona dois pequenos comércios, cujo consumo de água efetivo dificilmente ultrapassava 6,5 m3 mensal, de acordo com o próprio relógio medidor. Ocorre que desde agosto de 2000, a ré vem cobrando do autor a tarifa mínima comercial referente a duas lojas, correspondendo a 40 m3 por mês. Dessa forma, o autor que pagava em torno de R$ 70,00, passou a pagar em torno de R$ 200,00.

A parte ré contesta o pedido aduzindo que a cobrança é devida, visto que constitui a tarifa mínima autorizada por lei.

Trata-se de relação de consumo que deve ser analisada a luz do Código de Defesa do Consumidor.  Há verossimilhança nas alegações do autor, que permite a inversão do ônus da prova, que é regra de julgamento, aplicável a critério do Julgador (artigos 6º, VI, VIII e 14, da Lei nº8.078/90). 

Os serviços fornecidos pela ré têm como contra-prestação uma tarifa, também conhecida como preço público, e não uma taxa, visto que tem como objetivo a obtenção de lucro pela concessionária de serviço público. Todavia, tal cobrança não é admissível na hipótese do serviço não ser utilizado. Por tal razão, considerando ilegal a tarifação mínima, bem como a cobrança por estimativa. Na verdade, o consumidor deve pagar exatamente por aquilo que consume, conforme verificado no hidrômetro. 

Muito embora a tarifação mínima tenha base legal, sua aplicação deveria se limitar a valores simbólicos, justificados apenas para manutenção mínima do serviço, o que indiscutívelmente não ocorre no caso em questão. 

Ressalte-se que no caso do autor, seu consumo não ultrapassa 7 m3 por mês, no entanto, vem sendo cobrado por cerca de 40m3, o que indubitavelmente é inconcebível. 

Há que se anotar que o princípio da boa-fé objetiva, que inspira as relações de consumo, tem como uma de suas reconhecidas funções a criação de deveres outros que não aqueles normal ou tipicamente previstos na relação contratual. Tal princípio gera o dever de lealdade, fidelidade e colaboração entre as partes, fazendo-se presente não somente durante a relação contratual, mas também nas fases pré e pós-contratual.

Assim deve a parte ré ser compelida a restituir ao autor todos os valores pagos indevidamente, na forma simples, considerando que a cobrança indevida tem base  legal expressa, que justifica o erro.

Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar a ré a restituir ao autor a quantia de R$ 4.788,26 (quatro mil setecentos e oitenta e oito reais e vinte e seis centavos), corrigida monetariamente a partir do efetivo desembolso, acrescida de juros legais a partir da citação; e emitir faturas mensais com o efetivo consumo do autor, no prazo de trinta dias, a contar da presente, sob pena de multa equivalente ao décuplo do valor cobrado a maior.

Sem ônus sucumbenciais.

Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se.

P.R.I.

Rio de Janeiro, 06 de junho de 2003.

Marisa Simões Mattos
Juíza de Direito

I Juizado Especial Cível da Comarca da Capital
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